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APREsENtAção
a secretaria de estado de administração Penitenciária – seaP/Pa, órgão 
da administração direta do Poder executivo, subordinada diretamente ao 
governador do estado do Pará, tem por missão institucional planejar, coor-
denar, implementar, fiscalizar e executar a custódia, reeducação e reinte-
gração social de pessoas presas, internadas e egressos, em cumprimento 
ao disposto na lei federal nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – lei de 
execução Penal.
Nesse sentido, cumprindo sua missão institucional de promover a reinser-
ção social por meio de várias ações, projetos e parceiras, a seaP realizou, 
nos últimos anos, a implantação de várias Unidades Produtivas, que de-
correu da intenção de ampliação das oportunidades de trabalho para as 
pessoas em privação de liberdade, com o intuito de efetivar de garantir 
postos de trabalho a esses indivíduos, além de propiciar a autossuficiência 
do sistema Penal na fabricação de produtos para próprio consumo, como 
uniformes, sandálias entre outros.
com o suporte técnico da diretoria de reinserção social - drs e da co-
ordenadoria de trabalho e Produção - ctP, realiza-se o planejamento es-
tratégico, tático e operacional das atividades laborativas dentro e fora das 
unidades prisionais, bem como tudo o que está adjacente ao trabalho (fre-
quência, remuneração, atestados de remição de pena por dias trabalhados, 
etc.).
assim, no âmbito das atividades laborais intramuros, as Unidades Pro-
dutivas, sendo produções instaladas e gerenciadas pela própria seaP/Pa, 
oportunizam vagas de trabalho interno remunerado, em conformidade com 
o art. 2º, i c/c art. 7º, da lei nº 9.078, de 16 de junho de 2020, lei do 
fundo do trabalho Penitenciário. então, o planejamento dessas atividades 
e a organização das vagas de trabalho são fundamentais para melhor de-
senvolvimento das produções e do processo de reinserção social, sendo 
este Programa um dos principais fomentadores do trabalho prisional.
o Programa construindo Novas Histórias - Unidades Produtivas tem como 
proposta de valor o desenvolvimento das pessoas privadas de liberdade e 
egressas do sistema penitenciário em todas as suas potencialidades, com 
o intuito de torná-lo capaz de viver em harmonia com a sociedade e para 
a promoção do bem comum. além disso, tem o objetivo de promover a 
reinserção social e regularizar as vagas de trabalho prisional remunerado 
das unidades produtivas de gestão da seaP.

oBJEtivo GERAL
Promover a reinserção social, por meio da promoção do desenvolvimento 
humano (cognitivo e produtivo) em atividades laborativas, produtivas e 
de qualificação profissional e regularizar as vagas de trabalho prisional 
remunerado das unidades produtivas de gestão da secretaria de estado de 
administração Penitenciária.

oBJEtivos EsPEcíficos
• Promover a reinserção social da pessoa privada de liberdade por meio do 
fomento trabalho prisional em oficinas técnicas de capacitação e unidades 
produtivas.
• Gerar oportunidades de trabalho, desenvolvimento produtivo e renda à 
pessoa privada de liberdade, garantindo capacitação profissional em con-
ceitos de gestão, planejamento e execução de atividades produtivas.
• Proporcionar renda à família do custodiado que está realizando trabalho 
remunerado dentro do sistema penitenciário, conforme o art. 9º, i, da lei 
9.078, de 16 de junho de 2020.
• Fomentar a construção de um ambiente harmônico dentro das unidades 
prisionais, com atividades laborativas e produtivas, disseminando conceitos 
e valores éticos do trabalho, de urbanidade e civilidade aos custodiados.

PúBLico BENEficiADo
o sistema penitenciário paraense é composto por 54 Unidades Prisionais, 
presente em 23 municípios, com uma população total de 15.693 efetiva-
mente em unidades e 4.967 em sistema de monitoramento eletrônico, 
totalizando 20.660 pessoas sob sua custódia.
Nessa complexidade de indivíduos e cenários, a seaP, como gestora desse 
sistema possui a missão de promover a execução dos mais variados regra-
mentos, leis, decretos, acordos, quer seja nacionais ou internacionais, que 
tange a promoção da custódia humanizada e a reinserção social. assim, 
por intermédio da diretoria de reinserção social (drs), a seaP promove 
ações de capacitação profissional e, por meio das mais diversas produ-
ções, proporciona oportunidades de reintegração às pessoas privadas de 
liberdade.
dessa forma, objetivando regulamentar as atividades produtivas do siste-
ma, o “Programa construindo Novas Histórias: Unidades Produtivas” pro-
porcionará 225 vagas remuneradas para pessoas sob sua custódia, nas 23 
Unidades Produtivas, além de gerar outras 140 vagas de trabalho voluntá-
rio educativo nessas oficinas.
é imprescindível ressaltar que os familiares dessas pessoas também serão 
beneficiados com parte da remuneração. Trata-se de uma política reinser-
ção social e de assistência aos familiares, que garante renda às famílias, 
evitando que fiquem à margem da sociedade e sejam reféns da criminali-
dade. conforme o art. 9º, i, da lei nº 9.078, de 16 de junho de 2020, até 
50% da remuneração podem ser destinados aos familiares dos custodiados 
que exercem atividade laboral.

tRABALHo PRisioNAL coMo fERRAMENtA 
DE REiNsERção sociAL

Para a lei 7.210, de 11 de julho de 1984, lei execução Penal (leP), que é 
o principal regramento para a execução das penas de privação de liberdade 
no Brasil, a pena tem duas finalidades: (i) a aplicação da sentença judicial 
e (ii) a promoção de condições para a harmônica integração social do indi-
víduo. Uma dessas condições, para reinserção social da pessoa privada de 
liberdade, é o exercício de direitos sociais e dos demais não atingidos pela 
sentença ou pela lei.
Assim, a LEP dispõe, como regra, que o trabalho figura como um direito 
(art. 41, ii) do custodiado e, em sintonia com a constituição federal, ex-
pressamente conserva o valor da dignidade humana e do trabalho como 
dever social (art. 39, v). sabe-se, então, que trabalho é uma ferramenta 
de reinserção social da pessoa privada de liberdade.
Nessa perspectiva, o trabalho no âmbito do sistema penitenciário tem um 
valor social inestimável, sendo valorizado não só como uma condição de 
desenvolvimento pessoal para que o custodiado aprenda a conviver social-
mente, como também para que ele produza em prol da sociedade, de si 
mesmo e de sua família. conforme os arts. 28 e 29, da leP:
art. 28. o trabalho do condenado, como dever social e condição de digni-
dade humana, terá finalidade educativa e produtiva.
§ 1º aplicam-se à organização e aos métodos de trabalho as precauções 
relativas à segurança e à higiene.
§ 2º o trabalho do preso não está sujeito ao regime da consolidação das 
leis do trabalho.
art. 29. o trabalho do preso será remunerado, mediante prévia tabela, não 
podendo ser inferior a 3/4 (três quartos) do salário mínimo.
§ 1° o produto da remuneração pelo trabalho deverá atender: à indeniza-
ção dos danos causados pelo crime, desde que determinados judicialmente 
e não reparados por outros meios; à assistência à família; a pequenas des-
pesas pessoais; ao ressarcimento ao estado das despesas realizadas com 
a manutenção do condenado, em proporção a ser fixada e sem prejuízo da 
destinação prevista nas letras anteriores.
§ 2º ressalvadas outras aplicações legais serão depositadas a parte res-
tante para constituição do pecúlio, em caderneta de Poupança, que será 
entregue ao condenado quando posto em liberdade.
dada a importância do tema, o decreto nº 9.450, de 24 de julho de 2018, 
instituiu a Política Nacional de trabalho no âmbito do sistema Prisional 
(PNAT), voltada à ampliação e qualificação da oferta de vagas de traba-
lho, ao empreendedorismo e à formação profissional das pessoas presas e 
egressas do sistema Penitenciário.
a PNat prevê a articulação da União, estados, distrito federal e Municípios 
para a inserção das pessoas privadas de liberdade e egressas do sistema 
prisional no mundo do trabalho e geração de renda. essa política visa for-
talecer também a participação da sociedade nos processos de reintegração 
da pessoa em cumprimento de pena e egressa.


